
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2438742 - MG (2023/0303894-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA MINAS GERAIS SAUDE S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GERALDA GARCIA LIMA
ADVOGADO : JOAO BATISTA MENDES - MG063506
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO COMINATÓRIA C/C CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DA RÉ.

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da 
configuração dos danos morais em razão da recusa injustificada 
em autorizar a cobertura de tratamento médico exige a incursão 
na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta 
instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
- in casu, R$ 10.000,00 - não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame 
de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em 
casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO COMINATÓRIA C/C CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DA RÉ.

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da 
configuração dos danos morais em razão da recusa injustificada 
em autorizar a cobertura de tratamento médico exige a incursão 
na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta 
instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
- in casu, R$ 10.000,00 - não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame 
de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em 
casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA MINAS GERAIS SAUDE S.A, 
contra decisão monocrática da lavra deste signatário que conheceu do agravo para não 
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conhecer do recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e “c” do permissivo 
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado (fl. 382, e-STJ):

 

APELAÇÃO CÍVEL –AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS –PLANO DE SAÚDE –CONTRATO 
COLETIVO POR ADESÃO –APOSENTADORIA DO TITULAR –DIREITO À 
MANUTENÇÃO COMO BENEFICIÁRIO –REQUISITOS DO DEVER DE 
INDENIZAR –QUANTUMINDENIZATÓRIO –CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO.

1. Em se tratando de plano de saúde coletivo decorrente de vínculo 
empregatício, é assegurado o direito ao aposentado que contribuir pelo prazo 
mínimo de dez anos a manutenção como beneficiário, nas mesmas condições 
de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de 
trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral.

2. Para a fixação da indenização, deve ser considerada a dupla finalidade do 
instituto, cujos objetivos são, por um lado, a punição do ofensor, como forma de 
coibir a sua reincidência na prática delituosa e, por outro, a compensação da 
vítima pela dor e sofrimento vivenciados.

3. Recursos desprovidos.

 

Sem embargos de declaração.

Em suas razões d e recurso especial, a recorrente aponta, além do dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos artigos 13, 17 e 31 da Lei 9.656/98 e 92 e 182, 186, 927 e 
944 do CC.

Sustenta, em síntese: a) a validade da rescisão unilateral do contrato, pois 
teria sido encerrado o plano coletivo na forma prevista na avença, extinguindo-se os 
contratos acessórios; b) o afastamento da indenização, em razão de não estarem 
preenchidos os requisitos do dever de indenizar, inexistindo violações legais; c) a 
redução do valor de R$ 10.000,00 fixado a título de danos morais.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso 
especial, dando ensejo ao agravo de fls. 467-476, e-STJ. Contraminuta às fls. 480-488, 
e-STJ.

Em decisão singular (fls. 501-506, e-STJ), conheceu-se do agravo para não 
conhecer do recurso especial, ante: a) a ausência de prequestionamento da tese de 
que a extinção do contrato com a empregadora teria extinguido o da empregada, 
fazendo incidir os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF; b) a incidência da Súmula 
7/STJ, pois a pretensão recursal no sentido de verificar a configuração dos danos 
morais e o valor da indenização exigiria o reexame de matéria fático-probatória.

Daí o presente agravo interno (fls. 510-521, e-STJ), no qual a parte 
agravante sustenta: a) o prequestionamento da matéria, não incidindo as Súmulas 
211/STJ e 282/STF; b) a não incidência da Súmula 7/STJ, por entender que o recurso 
não trata de simples reexame de provas.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Não merece prosperar a pretensão da agravante de afastamento dos 
óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF, no ponto em que alega violação aos arts. 13, 
17 e 31 da Lei 9.656/98 e 92 e 182 do CC, sustentando a validade da rescisão 
unilateral do contrato, pois teria sido encerrado o plano coletivo na forma prevista na 
avença, extinguindo-se os contratos acessórios.

Sobre esse ponto - se a rescisão do contrato com a empregadora resultou 
na rescisão do contrato com a empregada aposentada que optou por permanecer no 
plano de saúde -, denota-se que as teses aventadas não foram objeto de exame pelo 
Tribunal a quo, e não foram interpostos embargos de declaração.

A apreciação desses pontos seria essencial para o deslinde da questão 
neste Superior Tribunal de Justiça, e implicaria a análise de outros temas, como, por 
exemplo, se eventual rescisão foi objeto de informação prévia e adequada, a fim de 
permitir à beneficiária a transição de planos de saúde sem que se encontrasse 
desamparada.

Na hipótese, portanto, incide o teor das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF, 
ante a ausência de prequestionamento. Para que se configure o prequestionamento da 
matéria, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-
se a correta interpretação da legislação federal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ABSTENÇÃO DE USO DE NOME EMPRESARIAL CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA, MARCA E NOME DE DOMÍNIO. ART. 461, § 4º, DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. MULTA. OFENSA AO ART. 461, § 6º, DO CPC/1973. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o 
conhecimento de tema trazido na petição de recurso especial, mas não 
debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado em 
embargos de declaração, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do 
STF. [...] 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
631.332/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 28/03/2017) [grifou-se]
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. [...] QUESTÕES NÃO DISCUTIDAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo 
normativo de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido 
pelo Tribunal de origem, carecendo, no ponto, do imprescindível requisito 
do prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Dessa forma, 
mesmo tendo sido opostos embargos de declaração, estes não tiveram o 
condão de suprir o devido prequestionamento, razão pela qual deveria a 
parte, no recurso especial, ter suscitado a violação ao art. 535, II, do 
Código de Processo Civil, demonstrando de forma objetiva a 
imprescindibilidade da manifestação sobre a matéria impugnada e em que 
consistiria o vício apontado. Inafastável, nesse particular, a Súmula n. 211 
desta Corte. [...] 3. Agravo improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 740.572/MS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/05/2016, DJe 19/05/2016) [grifou-se]

 

Com efeito, esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos 
dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 25/08/2016; AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 13/05/2016.

Inclusive, destaca-se que esta Corte já deliberou, na vigência do novo CPC, 
que "o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível 
quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente 
suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo Diploma, pois somente dessa forma é que o 
Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau." 
(AgInt no AREsp 1329977/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe 22/11/2018).

No mesmo sentido, ainda, confira-se: AgInt no AREsp 1171207/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2018; 
AgInt no REsp 1744635/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 1725538/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe 26/10/2018; AgInt no AREsp 1274393/SC, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 23/10/2018.

Na hipótese, inafastável o teor das Súmulas 211/STJ e 282/STF, ante a 
ausência de prequestionamento, porquanto os dispositivos apontados como violados 
não tiveram o competente juízo de valor aferido, nem foram interpretados pelo Tribunal 
de origem.

2. A agravante defende, ainda, a não incidência da Súmula 7/STJ no ponto 
em que alega (i) violação aos arts. 186 e 927 do CC, sustentando o afastamento da 
indenização, em razão de não estarem preenchidos os requisitos do dever de 
indenizar, inexistindo violações legais, bem como (ii) violação ao art. 944 do CC, 
sustentando a redução do valor de R$ 10.000,00 fixado a título de indenização por 
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danos morais.

Nesses pontos, o aresto recorrido (fls. 389-390, e-STJ):

 

Assim, em face da inegável prática de ato ilícito, assim como o efetivo abalo à 
saúde psicológica da autora, que se encontrava em tratamento no momento em 
que teve recusado o seu pedido de reembolso das despesas médicas e 
hospitalares, é de se confirmar a conclusão a que chegou o magistrado 
sentenciante, no sentido de que a autora deve ser ressarcida pelos danos morais 
e materiais que sofreu.

Por fim, no que diz respeito aos critérios de fixação do valor da indenização, 
deve o Julgador considerar que o dano não pode ser fonte de lucro 
desmesurado, ao mesmo tempo em que deve compensar a vítima pelo 
sofrimento experimentado com o constrangimento de ter seu nome incluído em 
cadastro de restrição ao crédito, além do caráter pedagógico de se evitar a 
perpetuação de práticas reprováveis dessa natureza.

 

O Tribunal local, diante das peculiaridades do caso concreto e a partir da 
análise do conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu que a autora deve ser 
ressarcida pelos danos morais e materiais que sofreu.

Derruir as conclusões contidas no decisum e acolher a pretensão recursal 
ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ.

Ademais, para alterar o montante de R$ 10.000,00, fixado pelo Tribunal 
local, seria necessário novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos. Tal 
providência, não se mostrando o valor como irrisório ou exorbitante, é vedada em 
recurso especial, conforme previsto também na Súmula 7/STJ. 

Precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. CABIMENTO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos 
em Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 
1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte 
de que é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, 
evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt no 
AREsp 2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022). 2. Consoante a 
jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora de 
plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a 
que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado 14/2/2022, DJe 
de 21/2/2022). 3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 
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compensação por danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-
se dos padrões de razoabilidade e de proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 
decorrência da recusa indevida de cobertura da internação domiciliar. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.060.618/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.) 
[grifou-se]

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. EQUILIBRIO 
NAS RELAÇÕES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 282 DO STF. TRATAMENTO MEDICAMENTOSO. 
POSSIBILIDADE. OFF LABEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. ASTREINTES. REVISÃO. 
EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos 
do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. A simples 
indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem que o tema 
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.ºs 282 e 356 do 
STF. 3. "Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e 
prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou 
utilizado em caráter experimental, especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário" (AgInt no REsp 
2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/4/2023, DJe de 20/4/2023). 4. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal 
de origem, acerca da configuração de dano moral indenizável, bem como 
os parâmetros utilizados para arbitrar o quantum indenizatório - que não se 
mostra irrisório ou excessivo - encontra óbice na Súmula n.º 7 do STJ 5. A 
questão relativa à redução/aumento das astreintes não pode ser revista na 
instância especial, pois tal procedimento implica reexame das circunstâncias 
fáticas que delimitaram a controvérsia (Súmula n.º 7 do STJ), salvo se o 
arbitramento for excessivo ou ínfimo, o que não se verifica no caso dos autos. 6. 
Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 7. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp n. 1.907.687/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) [grifou-se]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ILEGALIDADE. SERVIÇO INEXISTENTE NA REDE CONVENIADA. 
REEMBOLSO INTEG RAL DE DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES. 
POSSIBILIDADE. DANO MORAL. VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 2. 
Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "o reembolso das despesas 
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médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário com tratamento/atendimento de 
saúde fora da rede credenciada pode ser admitido somente em hipóteses 
excepcionais, tais como a inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou 
profissional credenciado no local e urgência ou emergência do procedimento" 
(EAREsp 1.459.849/ES, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Segunda Seção, julgado em 14/10/2020, DJe de 17/12/2020). 3. Na presente 
controvérsia, existe a peculiaridade, destacada no acórdão recorrido, de o 
tratamento pleiteado não ser ofertado pelo plano de saúde em sua rede 
credenciada, "razão pela qual não há como se falar em aplicação da tabela da 
operadora do plano de saúde para atendimentos semelhantes, devendo o 
reembolso ser realizado de forma integral" (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 
1.704.048/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/8/2021, DJe 1º/9/2021). 4. Consoante entendimento do STJ, "a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por 
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022). 5. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, para 
possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem 
não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial. 6. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.274.596/RJ, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 31/8/2023.) [Indenização: R$ 10.000,00] [grifou-se]

 

Inafastável, nos pontos, o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.438.742 / MG
Número Registro: 2023/0303894-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000230026536 10000230026536001 10000230026536002 10000230026536003 50001824220218130610

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA MINAS GERAIS SAUDE S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GERALDA GARCIA LIMA
ADVOGADO : JOAO BATISTA MENDES - MG063506

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA MINAS GERAIS SAUDE S.A
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GERALDA GARCIA LIMA
ADVOGADO : JOAO BATISTA MENDES - MG063506

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de março de 2024
Documento eletrônico VDA40488221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:25:27
Código de Controle do Documento: e94d6f2b-045b-46a7-917e-e4d10d43a75f



Documento eletrônico VDA40488221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:25:27
Código de Controle do Documento: e94d6f2b-045b-46a7-917e-e4d10d43a75f


